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BRASILIA e SALVADOR. O alívio pa-
ra as dívidas dos estados, pedido 
pelos governadores, vai custar 
caro para toda a sociedade brasi-
leira, caso seja atendido. Uma 
avaliação de técnicos da área 
econõmica concluiu que a União 
perderia R$ 3 bilhões por ano em 
receitas com a redução do paga-
mento de encargos financeiros 
devidos pelos estados. Uma nova 
rolagem da dívida estadual já re-
negociada de R$ 46 bilhões seria 
o equivalente a decretar a falên-
cia de Banco do Brasil, Caixa Eco-
nõmica e BNDES, colocando em 
risco a estabilidade do sistema fi-
nanceiro nacional, segundo o 
mesmo estudo. 

A proposta que os governado-
res apresentaram ao Senado e ao 
Governo federal no dia 29 de ou-
tubro prevê a redução do limite 
de pagamento de dívidas e encar-
gos financeiros de 11% para 6% 
das receitas dos estados. Se o Se-
nado aprovar essa mudança, so-
brará mais dinheiro para os Te-
souros estaduais, mas a União 
perderá R$ 3 bilhões por ano, 
equivalentes ao total de investi-
mentos previstos no orçamento 
deste ano. Como o Governo fede-
ral é mero intermediador desses 
débitos, teria que continuar pa-
gando os credores dos estados. 
Nesse caso, além de perder recei-
ta, o Tesouro Nacional teria que  

gerar recursos para os pagamen-
tos que deixaram de ser feitos pe-
los governadores. 

A saída seria cortar investi-
mentos e programas sociais — as 
demais despesas, como pessoal e 
encargos financeiros da União, 
consomem 90% das receitas do 
Tesouro e são incomprimíveis. 
Para manter um nível mínimo de 
investimentos e programas, o Go-
verno teria que emitir mais títu-
los, aumentando o déficit público 
e elevando as taxas de juros. Essa 
decisão teria conseqüências im-
previsíveis para a estabilidade 
econõmica e crescimento, ava-
liam os técnicos. 

Resultado negativo dos estados 
este ano foi recorde 

A redução do limite de compro-
metimento da receita com o paga-
mento de débitos, segundo o tra-
balho, seria desastrosa dentro da 
estratégia de controle do déficit 
público — este ano os estados ti-
veram um resultado negativo re-
corde e são responsáveis pela 
maior parte do estouro das con-
tas do setor público. A diferença 
de 5% da receita líquida daria 
uma folga aos governadores para 
que assumissem novas dívidas 
com base nessa disponibilidade 
de recursos adicionais. Aumento 
de endividamento significa eleva-
ção do déficit público, o principal 
problema do Plano Real. 

Alegando uma situação finan-
ceira crítica, os governadores  

propõem também o refinancia-
mento das dívidas mobiliária (em 
títulos) e contratual (já renego-
ciada com o Tesouro). As novas 
condições prevêem o pagamento 
de todos os débitos em 30 anos, 
inclusive com as instituições fi-4  
nanceiras federais, carência de 
90 dias e correção pelo IGP-DI, 
mais juros de 6% ao ano. O pro-
blema é que os créditos que os 
dois bancos e a Caixa têm a rece-
ber são de prazo mais curto, com 
juros mais altos, e são essenciais 
para a sua saúde financeira. Sem 
o pagamento, ou as instituições 
quebram ou o Tesouro Nacional 
paga os débitos, concluíram os 
técnicos. 

Para bancar melhores condi-
ções de financiamento para os 
governadores e salvar as institui-
ções, novamente o caminho se-
riam cortes de investimentos e 
programas sociais — a Saúde 
consome 60% das despesas de 
custeio do Tesouro — e emissão 
de títulos. Haveria também a al-
ternativa de uma saída mista, em 
que o Tesouro pagaria parte do 
rombo e o Governo forçaria um 
encolhimento das instituições. 
Nesse cago, a Caixa, por exemplo, 
acabaria por reduzir os financia-
mentos habitacionais, incluindo 
os programas para baixa renda, 
por falta de recursos. 

Em Salvador, o ministro do Pla-
nejamento, Antônio Kandir, disse 
que o Governo federal só vai libe-
rar recursos para os estados que  

estão com as suas finanças sanea-
das, numa demonstração do 
apoio do presidente Fernando 
Henrique Cardoso aos governa-
dores que se esforçam.para orga-
nizar suas respectivas máquinas 
administrativas. 

— O Governo quer trabalhar 
com quem trabalha bem como o 
dinheiro público, com quem pro-
cura colocar a casa em ordem —
disse o ministro. 

Kandir: Bahia é exemplo para 
administração pública 

Antônio Kandir citou a Bahia 
como exemplo da administração 
pública para o país, com uma si-
tuação financeira e administrati-
va que lhe permite executar pro-
jetos na área social. Por isso, se-
gundo ele, o Governo federal, so-
mando os recursos liberados on-
tem, transferiu este ano R$ 184 
milhões para o estado e até o fim 
do ano deverá transferir outros 
R$ 100 milhões. 

O ministro procurou minimizar 
as críticas feitas pelo ex-ministro 
da Fazenda e atual embaixador 
do Brasil em Portugal, Rubem Ri-
cupero, à política econõmica do 
Governo Fernando Henrique. Se-
gundo ele, Ricupero está apenas 
preocupado com o futuro do-país. 
Mas Kandir também reagiu: ele 
contestou a crítica do ex-ministro 
de que o país estaria estagnado 
no Plano Real, ou seja, não teria , 
sem uma política de crescimento 
econômico. ■ 


